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Art. 17. A área a ser excluída da Floresta Nacional do Ta-
pajós, no Município de Belterra, Estado do Pará, tem seus limites
descritos a partir de base cartográfica elaborada pela Diretoria de
Serviço Geográfico do Exército, carta São Jorge (SA-21-Z-D-II), na
escala 1:100.000, publicada em Projeção Universal Transversa de
Mercator, DATUM-SAD69, Fuso 21S, reprojetada digitalmente para
o DATUM SIRGAS 2000; e também com auxílio de informações
constantes na imagem de satélite LANDSAT 5 TM, órbita ponto
227/62, com data de passagem em 29/06/2010; e, principalmente, a
partir de levantamento planimétrico cadastral do perímetro do imóvel
denominado Comunidade São Jorge, realizado no ano de 2007, com o
seguinte memorial descritivo: inicia-se a descrição deste perímetro no
vértice 01, de coordenadas planas aproximadas - c.p.a. 9.659.392 N e
730.730 E, situado no limite com faixa de domínio da rodovia BR -
163; deste, segue confrontando com a faixa de domínio da rodovia

BR-163, até o vértice 02, de c.p.a. 9.659.106 N e 730.733 E; deste,
segue confrontando com a faixa de domínio da rodovia BR-163, até
o vértice 03, de c.p.a. 9.653.186 N e 728.981 E; deste, segue con-
frontando com a faixa de domínio da rodovia BR-163, até o vértice
04 de c.p.a 9.646.926 N e 726.971 E; deste, segue confrontando com
a faixa de domínio da rodovia BR-163, até o vértice 05, de c.p.a.
9.644.589 N e 727.568 E; situado no limite com a área de domínio da
FLONA do Tapajós; deste, segue confrontando com a área de do-
mínio da FLONA do Tapajós até o vértice 06, de c.p.a. 9.644.224 N
e 726.665 E; deste, segue confrontando com a área de domínio da
FLONA do Tapajós até o vértice 07, de c.p.a. 9.643.889 N e 725.693
E; deste, segue confrontando com a área de domínio da FLONA do
Tapajós até o vértice 08, de c.p.a. 9.643.638 N e 724.794 E; deste,
segue confrontando com a área de domínio da FLONA do Tapajós até
o vértice 09, de c.p.a. 9.643.345 N e 723.746 E; deste, segue con-
frontando com a área de domínio da FLONA do Tapajós até o vértice
10, de c.p.a. 9.643.093 N e 722.769 E; do vértice 10, segue em linha
reta no sentido Norte até o vértice 11, de c.p.a. 9.645.275 N e
722.137 E, do vértice 11, segue em linha reta, no sentido Oeste até o
vértice 12 de c.p.a. 9.645.558 N e 721.297 E, do vértice 12, segue em
linha reta, no sentido Norte até o vértice 13, de c.p.a. 9.648.115 N e
721.295 E, do vértice 13, segue em linha reta, no sentido Oeste até o
vértice 14, de c.p.a. 9.648.509 N e 718.741 E; do vértice 14, segue
em linha reta até o vértice 15, de c.p.a. 9.649.524 N e 718.862 E;
deste, segue em linha reta até o vértice 16, de c.p.a. 9.650.521 N e
718.999 E; deste, segue em linha reta até o vértice 17, de c.p.a.
9.651.520 N e 719.121 E; deste, segue em linha reta até o vértice 18,
de c.p.a. 9.652.486 N e 719.226 E; deste, segue em linha reta até o
vértice 19, de c.p.a. 9.653.026 N e 719.284 E; deste, segue em linha
reta até o vértice 20, de c.p.a. 9.653.484 N e 719.332 E; deste, segue
em linha reta até o vértice 21, de c.p.a. 9.654.483 N e 719.429 E, do
vértice 21, segue em linha reta no sentido Nordeste até o vértice 22,
de c.p.a. 9.655.604 N e 720.995 E, do vértice 22 segue em linha reta,
no sentido Norte até o vértice 23 de c.p.a. 9.657.061 N e 720.974 E;
do vértice 23, segue em linha reta, no sentido Leste, até o vértice 24,
de c.p.a. 9.658.663 N e 724.656 E; do vértice 24, segue em linha reta,
até o vértice 25, de c.p.a. 9.658.669 N e 725.687 E; deste, segue em
linha reta até o vértice 26, de c.p.a. 9.658.706 N e 726.700 E; deste,
segue em linha reta até o vértice 27, de c.p.a. 9.658.745 N e 727.752
E; deste, segue em linha reta até o vértice 28, de c.p.a. 9.658.956 N
e 728.763 E; deste, segue em linha reta até o vértice 29, de c.p.a.
9.659.195 N e 729.750 E; deste, segue em linha reta até o vértice 30,
de c.p.a. 9.659.339 N e 730.404 E; deste, segue em linha reta até o
vértice 01, ponto inicial da descrição deste perímetro, perfazendo uma
área aproximada de 11.990 ha.

Art. 18. A área a ser excluída da Floresta Nacional do Ta-
pajós no Município de Aveiro, Estado do Pará, tem seus limites
descritos a partir de base cartográfica elaborada pela Diretoria de
Serviço Geográfico do Exército, carta Aveiro (SA-21-Z-D-IV), na
escala 1:100.000, publicada originalmente em Projeção Universal
Transversa de Mercator, DATUM SAD 69, Fuso 21S, reprojetada
digitalmente para SIRGAS 2000; e também com apoio visual de
imagem de satélite com dados topográficos do programa Shuttle
Radar Topography Mission - SRTM/NASA, imagem SA-21-Z-D,
com o seguinte memorial descritivo: inicia-se a descrição do pe-
rímetro a partir do ponto 1, localizado na margem direita de um
igarapé sem denominação, no ponto de sua foz no rio Tapajós, na
Enseada do Pau, de coordenadas planas aproximadas - c.p.a.
9.605.246 N e 689.633 E, seguindo no sentido Sudeste pela margem
direita do referido igarapé sem denominação a montante até o ponto
2; do ponto 2, de c.p.a. 9.604.714 N e 690.122 E, segue a montante
pela margem direita da linha de drenagem, passando pelo ponto 3, de
c.p.a. 9.604.304 N e 690.198 E; pelo ponto 4, de c.p.a. 9.603.821 N
e 690.161 E, até o ponto 5, de c.p.a. 9.603.482 N e 690.110 E; do
ponto 5 segue em linha reta até o ponto 6, localizado na margem
direita do igarapé Açu; do ponto 6, de c.p.a. 9.601.250 N e 693.271
E segue em linha reta no sentido Sul até o ponto 7, localizado na
margem direita de um igarapé sem denominação; do ponto 7, de c.p.a.
9.598.485 N e 693.311 E atravessa o referido igarapé até o ponto 8,
localizado na margem direita da confluência com outro igarapé sem
denominação; do ponto 8, de c.p.a. 9.598.464 N e 693.323 E, segue
a montante pela margem direita do referido igarapé até o ponto 9,
localizado na margem direita da confluência com outro igarapé sem
denominação; do ponto 9, de c.p.a. 9.598.013 N e 693.444 E, atra-
vessa o referido igarapé até o ponto 10, localizado na margem interna
da confluência dos dois igarapés sem denominação; do ponto 10, de
c.p.a. 9.597.972 N e 693.442 E, segue pela linha de cumeada, pas-
sando pelo ponto 11, de c.p.a. 9.597.614 N e 693.506 E; pelo ponto
12, de c.p.a. 9.597.075 N e 693.418 E; pelo ponto 13, de c.p.a.
9.596.696 N e 693.394 E; até o ponto 14, de c.p.a. 9.596.264 N e
693.267 E; do ponto 14, segue em linha reta até o ponto 15, lo-
calizado na margem direita de um igarapé sem denominação; do
ponto 15, de c.p.a. 9.596.654 N e 691.036 E, segue em linha reta até
o 16; do ponto 16, de c.p.a. 9.596.825 N e 690.059 E, segue em linha

reta até o ponto 17, localizado na cabeceira de um igarapé sem
denominação; do ponto 17, de c.p.a. 9.596.228 N e 688.618 E, segue
a jusante pela margem esquerda do referido igarapé até o ponto 18;
do ponto 18, de c.p.a. 9.596.150 N e 688.320 E, segue em linha reta
até o ponto 19, localizado na margem esquerda de um igarapé sem
denominação; do ponto 19, de c.p.a. 9.595.841 N e 686.936 E, segue
a jusante pela margem esquerda do referido igarapé até o ponto 20,
localizado na confluência com outro igarapé sem denominação; do
ponto 20, de c.p.a. 9.595.968 N e 685.582 E, segue em sentido Oeste,
em linha reta até o ponto 21, localizado na margem direita do rio
Tapajós; do ponto 21, de c.p.a. 9.595.954 N e 684.730 E, segue em
sentido Norte, a jusante, pela margem direita do rio Tapajós até o
ponto 1, início da descrição deste memorial descritivo, perfazendo
uma área aproximada de 5.861 ha.

Art. 19. Os limites descritos nos arts. 17 e 18 desta Lei
passam a compor a zona de amortecimento da Floresta Nacional do
Tapajós, exceto a área urbana do município de Aveiro.

Art. 20. A Lei no 12.249, de 11 de junho de 2010, passa a
vigorar acrescida do seguinte art. 69-A:

"Art. 69-A. Ficam suspensos, até 30 de junho de 2013, as
execuções fiscais e os respectivos prazos processuais, cujo objeto
seja a cobrança de débitos inscritos em Dívida Ativa da União ou
que venham a ser incluídos até 31 de dezembro de 2012, oriun-
dos de operações de crédito rural contratados entre 17 de maio de
1984 e 31 de maio de 2002, de responsabilidade de produtores
rurais vinculados ao Projeto Agro-Industrial do Canavieiro
Abraham Lincoln - PACAL, situado no Estado do Pará (Km 92
da Rodovia Transamazônica, trecho Altamira-Itaituba), desapro-
priado pela União Federal na forma do Decreto no 89.677, de 17
de maio de 1984.

Parágrafo único. O prazo de prescrição das dívidas de que
trata este artigo fica suspenso a partir da data da publicação desta
Lei até 30 de junho de 2013."

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 22. Fica revogado o art. 118 da Lei no 12.249, de 11 de
junho de 2010.

Brasília, 25 de junho de 2012; 191o da Independência e 124o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Izabella Mônica Vieira Teixeira
Gilberto José Spier Vargas
Miriam Belchior
Edisão Lobão

DECRETO No- 7.765, DE 25 DE JUNHO DE 2012

Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em Comissão da
Secretaria de Políticas para as Mulheres da
Presidência da República e remaneja cargos
em comissão.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam aprovados a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em Comissão da Secretaria de Políticas para
as Mulheres, da Presidência da República, na forma dos Anexos I e II.

Art. 2º Ficam remanejados, na forma do Anexo III, da Se-
cretaria de Gestão Pública do Ministério do Planejamento, Orçamento
e Gestão para a Secretaria de Políticas para as Mulheres da Pre-
sidência da República, os seguintes cargos de natureza especial e do
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS:

I - um cargo de natureza especial de Secretário-Executivo da
Secretaria de Políticas para as Mulheres;

II - um DAS 102.5;

III - três DAS 101.4; e

IV - dois DAS 101.3.

Art. 3º Os cargos extintos, em decorrência da transformação
de que tratam os arts. 4º e 5º da Lei nº 12.314, de 19 de agosto de
2010, são os especificados no Anexo IV.

Art. 4o Os ocupantes dos cargos em comissão que deixam de exis-
tir por força deste Decreto consideram-se automaticamente exonerados.

Art. 5º Os apostilamentos decorrentes da aprovação da Es-
trutura Regimental de que trata o art. 1º deverão ocorrer no prazo de
vinte dias, contado da data de entrada em vigor deste Decreto.

Parágrafo único. Após os apostilamentos previstos no caput,
a Ministra de Estado Chefe da Secretaria de Políticas para as Mu-
lheres da Presidência da República fará publicar, no Diário Oficial da
União, no prazo de trinta dias, contado da data de entrada em vigor
deste Decreto, relação nominal dos titulares dos cargos em comissão
a que se refere o Anexo II, indicando, inclusive, o número de cargos
vagos, suas denominações e respectivos níveis.

Art. 6º A Ministra de Estado Chefe da Secretaria de Políticas
para as Mulheres da Presidência da República poderá editar regi-
mento interno para detalhar as unidades administrativas integrantes da
Estrutura Regimental, suas competências e as atribuições dos di-
rigentes, conforme dispõe o art. 9º do Decreto nº 6.944, de 21 de
agosto de 2009.

Art. 7º Este Decreto entra em vigor quatorze dias após a data
de sua publicação.

Art. 8º Fica revogado o Decreto nº 7.043, de 22 de dezembro
de 2009.

Brasília, 25 de junho de 2012; 191º da Independência e 124º
da República.

DILMA ROUSSEFF
Miriam Belchior
Eleonora Menicucci de Oliveira

ANEXO I
ESTRUTURA REGIMENTAL DA SECRETARIA DE POLÍTICAS

PARA AS MULHERES DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

CAPÍTULO I
DA NATUREZA E COMPETÊNCIA

Art. 1o A Secretaria de Políticas para as Mulheres da Pre-
sidência da República, órgão essencial da Presidência da República,
tem como área de competência os seguintes assuntos:

I - assessoramento direto e imediato à Presidência da Re-
pública na formulação, coordenação e articulação de políticas para as
mulheres;

II - elaboração e implementação de campanhas educativas e
antidiscriminatórias de caráter nacional;

III - planejamento da incorporação da perspectiva de gênero
na ação do Poder Executivo federal e demais esferas públicas, para a
promoção da igualdade de gêneros;

IV - articulação, promoção e execução de programas de
cooperação com organismos nacionais e internacionais, públicos e
privados, voltados à implementação de políticas para as mulheres; e

LEI No 12.679, DE 25 DE JUNHO DE 2012

Autoriza o Poder Executivo a doar 4 (qua-

tro) aeronaves H-1H à Força Aérea Bo-

liviana.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o Fica o Poder Executivo, por intermédio do Ministério

da Defesa, autorizado a doar à Força Aérea Boliviana 4 (quatro)

aeronaves de fabricação americana, tipo H-1H IROQUOIS, acionadas

por motor Lycoming T53-L13B, matrículas 8659, 8533, 8657 e 8666,

com os respectivos números de série 13843, 3205, 13024 e 13500, do

acervo da Força Aérea Brasileira.

Art. 2o As aeronaves serão doadas no estado em que se

encontram, e as despesas com seu traslado correrão às expensas da

Força Aérea Boliviana.

Art. 3o A doação de que trata esta Lei será feita mediante

termo lavrado perante o chefe do órgão competente do Comando da

Aeronáutica.

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de junho de 2012; 191o da Independência e 124o

da República.

DILMA ROUSSEFF

Celso Luiz Nunes Amorim

Antonio de Aguiar Patriota

Atos do Poder Executivo
.
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V - acompanhamento da implementação de legislação de
ação afirmativa e definição de ações para o cumprimento de acordos,
convenções e planos de ação sobre a promoção da igualdade entre
mulheres e homens e do combate à discriminação.

Parágrafo único. Compete ainda à Secretaria de Políticas
para as Mulheres da Presidência da República a coordenação, im-
plementação, monitoramento e avaliação do Plano Nacional de Po-
líticas para as Mulheres, em todo o território nacional.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 2o A Secretaria de Políticas para as Mulheres da Pre-
sidência da República tem a seguinte estrutura organizacional:

I - Órgãos de assistência direta e imediata à Ministra de Estado:

a) Gabinete; e

b) Secretaria-Executiva;

1. Departamento de Administração Interna;

II - Órgãos específicos singulares:

a) Secretaria de Avaliação de Políticas e Autonomia Eco-
nômica das Mulheres;

b) Secretaria de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres; e

c) Secretaria de Articulação Institucional e Ações Temáticas; e

III - Órgão colegiado: Conselho Nacional dos Direitos da
Mulher - CNDM.

CAPÍTULO III
DA COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS

Seção I
Dos órgãos de assistência direta e imediata à Ministra de Estado

Art. 3o Ao Gabinete compete:

I - assistir a Ministra de Estado em sua representação política
e social, ocupando-se das relações públicas e de preparo e despacho
do seu expediente pessoal;

II - exercer as atividades de comunicação social e de publi-
cações oficiais, além de colaborar com a Ministra de Estado na pre-
paração de pronunciamentos, discursos e documentos de interesse da
Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da República;

III - organizar e realizar as atividades de cerimonial e even-
tos de interesse da Secretaria de Políticas para as Mulheres da Pre-
sidência da República;

IV - assessorar a Ministra de Estado em matérias relativas ao
ordenamento jurídico nacional e internacional quanto às relações de
gênero, em interlocução com a Subchefia para Assuntos Jurídicos da
Casa Civil da Presidência da República;

V - assessorar a Ministra de Estado na elaboração e no
acompanhamento de projetos de lei que visem a assegurar os direitos
das mulheres e a eliminação de legislação de conteúdo discrimi-
natório, em articulação com a Secretaria de Relações Institucionais da
Presidência da República;

VI - assessorar a Ministra de Estado e demais áreas da
Secretaria em atividades de cooperação internacional relativos aos
assuntos de competência da Secretaria de Políticas para as Mulheres
da Presidência da República;

VII - coordenar a implementação das ações decorrentes do
cumprimento dos acordos, convenções e outros instrumentos con-
gêneres assinados pela República Federativa do Brasil, relacionados
com os assuntos de competência da Secretaria de Políticas para as
Mulheres da Presidência da República;

VIII - coordenar ouvidoria específica para atender e dar en-
caminhamento a denúncias relativas à discriminação da mulher;

IX - manter, em articulação com o CNDM, canais perma-
nentes de relação com movimentos sociais de mulheres e outros
segmentos da sociedade civil, apoiando o desenvolvimento das ati-
vidades que estejam em conformidade com as políticas da Secretaria
de Políticas para as Mulheres da Presidência da República; e

X - prestar apoio administrativo ao funcionamento do CNDM.

Art. 4º À Secretaria-Executiva compete:

I - assistir a Ministra de Estado na definição de diretrizes e
do planejamento estratégico da Secretaria, e na coordenação e su-
pervisão das atividades das secretarias integrantes de sua estrutura;

II - apoiar a formulação, a articulação e a implementação do
Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, e de outras ações e
programas afetos às políticas para as mulheres;

III - supervisionar e coordenar as atividades relacionadas
com os sistemas federais de planejamento e de orçamento, de ad-
ministração financeira, de contabilidade, de organização e inovação
institucional, de administração de recursos de informação e infor-
mática, de pessoal civil, de serviços gerais, de documentação e ar-
quivo, no âmbito da Secretaria de Políticas para as Mulheres da
Presidência da República em articulação com a Secretaria-Geral da
Presidência da República;

IV - assessorar a Ministra de Estado da Secretaria de Po-
líticas para as Mulheres em assuntos de natureza federativa referentes
à temática de políticas para as mulheres, em articulação com Se-
cretaria de Relações Institucionais da Presidência da República;

V - coordenar a organização e a manutenção do acervo
bibliográfico sobre as políticas para as mulheres e igualdade de gê-
nero da Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da
República; e

VI - coordenar as atividades relacionadas ao Observatório
Brasil da Igualdade de Gênero.

Art. 5º Ao Departamento de Administração Interna compete:

I - executar e controlar as atividades relacionadas com os
sistemas federais de planejamento e de orçamento, de administração
financeira, de contabilidade, de organização e inovação institucional,
de administração de recursos de informação e informática, de pessoal
civil, de serviços gerais, de documentação e arquivo, no âmbito da
Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da República
em articulação com a Secretaria-Geral da Presidência da República;

II - planejar, supervisionar e executar as atividades referentes
a licitações e contratos;

III - realizar prestação de contas dos ordenadores de despesa
e demais responsáveis por bens e valores públicos e de todo aquele
que der causa a perda, extravio ou outra irregularidade que resulte em
dano ao erário; e

IV - coordenar, implementar e acompanhar a formalização e
a prestação de contas de convênios, acordos, ajustes ou instrumentos
similares firmados pela Secretaria de Políticas para as Mulheres da
Presidência da República, fiscalizando em conjunto com as demais
unidades a correta aplicação dos recursos.

Seção II
Dos Órgãos Específicos Singulares

Art. 6o À Secretaria de Avaliação de Políticas e Autonomia
Econômica das Mulheres compete:

I - desenvolver, apoiar e disseminar estudos e pesquisas so-
bre temáticas de gênero, organizando indicadores, estatísticas e outras
informações necessárias para subsidiar as definições de políticas para
as mulheres e sua participação social;

II - formular políticas e desenvolver, implementar e apoiar
programas e projetos para as mulheres nas áreas de trabalho, empre-
endedorismo e autonomia econômica das mulheres, diretamente ou em
parceria com organismos governamentais e não governamentais; e

III - avaliar e monitorar os planos de políticas para as mu-
lheres nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios.

Art. 7o À Secretaria de Enfrentamento à Violência contra as
Mulheres compete:

I - formular políticas de enfrentamento à violência contra as
mulheres, que visem à prevenção, combate à violência, assistência e
garantia de direitos às mulheres em situação de violência;

II - desenvolver, implementar e apoiar programas e projetos
voltados ao enfrentamento à violência contra as mulheres, direta-
mente ou em parceria com organismos governamentais de diferentes
entes da federação ou organizações não governamentais; e

III - planejar, coordenar e avaliar as atividades da central de
atendimento à mulher.

Art. 8o À Secretaria de Articulação Institucional e Ações
Temáticas compete:

I - formular políticas para as mulheres nas áreas de educação,
cultura, lazer, esportes, saúde e participação política, que considerem
sua diversidade racial, de orientação sexual, geracional, relativa a
mulheres com deficiência e mulheres indígenas, sem prejuízo de
outras formas de diversidade;

II - desenvolver e implementar programas e projetos temá-
ticos nas áreas de educação, cultura, lazer, esportes, saúde e par-
ticipação política, que considerem as mulheres em sua diversidade,
visando à promoção da igualdade de gênero e dos direitos das mu-
lheres de forma direta ou em parceria com organismos governa-
mentais e não governamentais;

III - planejar, supervisionar e avaliar a execução de acordos
de cooperação, convenções e outros instrumentos congêneres assi-
nados pelo Brasil com organismos internacionais nas questões que
atingem as mulheres, com vista à defesa de suas necessidades e de
seus direitos; e

IV - promover e articular a formação e a capacitação de
agentes públicos nos níveis federal, estadual e municipal na política
para as mulheres.

Seção III
Do Órgão Colegiado

Art. 9o Ao Conselho Nacional dos Direitos da Mulher -
CNDM cabe exercer as competências estabelecidas na Lei nº 7.353,
de 29 de agosto de 1985.

CAPÍTULO IV
DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES

Art. 10. Ao Secretário-Executivo incumbe coordenar, orien-
tar, supervisionar e avaliar o planejamento e a execução de todos os
órgãos específicos singulares e exercer outras atribuições que lhe
forem cometidas em suas respectivas áreas de competência.

Art. 11. Aos Secretários incumbe planejar, dirigir, coordenar,
orientar, acompanhar e avaliar a execução das atividades de suas
unidades e exercer outras atribuições que lhes forem cometidas em
suas respectivas áreas de competência.

Art. 12. Ao Chefe de Gabinete da Ministra de Estado e aos
demais dirigentes incumbe planejar, coordenar e orientar a execução
das atividades das respectivas unidades e exercer outras atribuições
que lhes forem cometidas em suas respectivas áreas de competência.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 13. As requisições de pessoal para ter exercício na Se-
cretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da República se-
rão feitas por intermédio da Casa Civil da Presidência da República.

Art. 14. O desempenho de função na Secretaria de Políticas
para as Mulheres da Presidência da República constitui serviço rele-
vante e título de merecimento para todos os efeitos da vida funcional.

Art. 15. Na execução de suas atividades, a Secretaria de
Políticas para as Mulheres da Presidência da República poderá firmar
contratos ou celebrar convênios, acordos, ajustes ou outros instru-
mentos congêneres com instituições e organismos nacionais ou in-
ternacionais para realização de estudos, pesquisas e elaboração de
propostas sobre temas específicos de sua competência.

ANEXO II

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO DA SECRETARIA DE POLÍ-
TICAS PARA AS MULHERES DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA.

UNIDADE
CARGO/

FUNÇÃO/
No

DENOMINAÇÃO
CARGO/FUNÇÃO

NE/
DAS

3 Assessor Especial 102.5

GAGABINETE 1 Chefe de Gabinete 101.5
5 Assessor 102.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
4 Assessor Técnico 102.3
1 Assistente 102.2

Coordenação-Geral do Conselho Nacional
dos Direitos da Mulher

1 Coordenador-Geral 101.4

Ouvidoria 1 Coordenador-Geral 101.4

Assessoria de Comunicação Social 1 Chefe de Assessoria 101.4
1 Assessor Técnico 102.3
1 Assistente Técnico 102.1

S E C R E TA R I A - E X E C U T I VA 1 Secretário-Executivo NE

Departamento de Administração Interna 1 Diretor 101.5
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1

Coordenação-Geral de Planejamento, Orça-
mento e Administração

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 6 Coordenador 101.3

SECRETARIA DE AVALIAÇÃO DE PO-
LÍTICAS E AUTONOMIA ECONÔMI-
CA DAS MULHERES

1 Secretário 101.6
1 Assessor 102.4

Coordenação-Geral de Autonomia Econômi-
ca das Mulheres

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 1 Chefe 101.2
Coordenação-Geral de Avaliação de Políti-
cas e Gestão da Informação

1 Coordenador-Geral 101.4

SECRETARIA DE ENFRENTAMENTO
À VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHE-
RES

1 Secretário 101.6

1 Diretor de Programa 101.5
1 Assessor Técnico 102.3

Coordenação-Geral de Fortalecimento da
Rede de Atendimento

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3

Coordenação-Geral de Acesso à Justiça e
Combate à Violência

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3

Coordenação-Geral de Ações Preventivas e
Garantia de Direitos

1 Coordenador-Geral 101.4

SECRETARIA DE ARTICULAÇÃO
INSTITUCIONAL E AÇÕES TEMÁTI-
CAS

1 Secretário 101.6

1 Diretor de Programa 101.5

Coordenação-Geral de Educação, Cultura,
Lazer e Esportes

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3

Coordenação-Geral de Saúde das Mulheres 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 2 Coordenador 101.3

Coordenação-Geral de Diversidade 1 Coordenador-Geral 101.4

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO DA SECRETARIA DE PO-
LÍTICAS PARA AS MULHERES DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO SITUAÇÃO ATUAL
QTDE VALOR TOTAL

NE 5,44 1 5,44
NE 5,40 - -

DAS 101.6 5,28 4 21,12
DAS 101.5 4,25 4 17,00
DAS 101.4 3,23 9 29,07
DAS 101.3 1,91 10 19,10
DAS 101.2 1,27 1 1,27

DAS 102.5 4,25 2 8,50
DAS 102.4 3,23 6 19,38
DAS 102.3 1,91 6 11 , 4 6
DAS 102.2 1,27 1 1,27
DAS 102.1 1,00 1 1,00

TO TA L 45 134,61

ANEXO III

REMANEJAMENTO DE CARGOS

CÓDIGO
DAS

UNITÁRIO
DA SPM/PR PARA
A SEGEP/MP (a)

DA SEGEP/MP PARA
A SPM/PR( b)

QTDE VALOR TOTAL QTDE VALOR TOTAL
NE 5,44 - -
NE 5,40 - - 1 5,40

DAS 101.6 5,28 - -
DAS 101.4 3,23 - - 3 9,69
DAS 101.3 1,91 - - 2 3,82

DAS 102.5 4,25 - - 1 4,25
TO TA L - - 7 23,16

ANEXO IV

DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EXTINTOS PELA LEI No 12.314, DE 19 DE AGOSTO DE 2010.

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO QTDE VALOR TOTAL
NE 5,44 1 5,44

DAS 101.6 5,28 1 5,28
TO TA L 2 10,72

DECRETO No- 7.766, DE 25 DE JUNHO DE 2012

Aprova o Estatuto da Empresa Brasileira de
Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 5o da Lei no 5.851,
de 7 de dezembro de 1972,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica aprovado o Estatuto da Empresa Brasileira de
Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA, nos termos do Anexo.

Art. 2o O disposto no inciso II do caput do art. 1o do Decreto
no 757, de 19 de fevereiro de 1993, não se aplica à EMBRAPA.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4o Fica revogado o Decreto no 2.291, de 4 de agosto de 1997.

Brasília, 25 de junho de 2012; 191º da Independência e 124º
da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega
Miriam Belchior
Mendes Ribeiro Filho

ANEXO

ESTATUTO DA EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA
AGROPECUÁRIA - EMBRAPA

CAPÍTULO I
DA DENOMINAÇÃO E DA PERSONALIDADE JURÍDICA

Art. 1o A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária -
EMBRAPA, instituída com fundamento na Lei no 5.851, de 7 de
dezembro de 1972, é uma empresa pública, vinculada ao Ministério
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

CAPÍTULO II
DA SEDE, DO FORO E DA DURAÇÃO

Art. 2o A EMBRAPA tem sede e foro em Brasília, Distrito
Federal, e pode estabelecer unidades em todo o território nacional.

Parágrafo único. A EMBRAPA poderá exercer qualquer das
atividades integrantes de seu objeto social fora do território nacional,
mediante a instalação de unidades internacionais.

Art. 3o O prazo de duração da EMBRAPA é indeterminado.

CAPÍTULO III
DOS OBJETIVOS SOCIAIS

Art. 4o São objetivos da EMBRAPA:

I - planejar, orientar, controlar, executar e supervisionar ati-
vidades de pesquisa agropecuária, para produzir conhecimentos tec-
nológicos empregados no desenvolvimento da agricultura nacional;

II - apoiar, técnica e administrativamente, os órgãos e en-
tidades do Poder Executivo, ou organismos vinculados, com atri-
buições de formulação, orientação e coordenação da política agrícola
e da política de ciência e tecnologia relativa ao setor agrícola;

III - estimular e promover a descentralização operativa de
atividades de pesquisa agropecuária de interesse regional, estadual,
distrital e municipal, mediante ações de cooperação técnico-científica
com organismos de objetivos afins; e

IV - coordenar o Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária
- SNPA, mediante convênio com os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios.

Parágrafo único. As pesquisas de que trata o inciso I do
caput abrangem as áreas de ciências agronômicas, veterinárias, da
sociologia e da economia rural, as áreas relacionadas com a agroin-
dústria, ciências florestais e do meio ambiente, pesca, aquicultura,
meteorologia e outros temas afetos ao seu objeto.

Art. 5o Em sua atuação internacional, são objetivos da EMBRAPA:

I - facilitar e acelerar a solução de problemas, a busca de
oportunidades e o fortalecimento da agricultura brasileira, no que se
refere a ações internacionais;

II - planejar, orientar, promover a execução, executar e su-
pervisionar atividades de pesquisa e desenvolvimento, transferência
de tecnologia agropecuária e de incentivo aos talentos nacionais para
produzir conhecimentos tecnológicos que fortalecem a agricultura
brasileira e a dos países em desenvolvimento; e

III - arrecadar e administrar os recursos recebidos de orga-
nizações nacionais e internacionais como doação, e os recursos oriun-
dos de contratos específicos de pesquisa e desenvolvimento, trans-
ferência de tecnologia e capacitação a título de licenciamento de pro-
priedade intelectual e de know how de propriedade da EMBRAPA.

Parágrafo único. Para a consecução dos objetivos, os gestores
das unidades situadas no exterior, nomeados pelo Presidente da EM-
BRAPA, na forma da regulamentação interna, poderão:

I - assinar documentos e instrumentos para obter prestação de
serviços em geral, execução de obras, aquisição ou venda de bens
móveis e locação de bens imóveis, inclusive termos e contratos com
terceiros;

II - manejar e transferir para as instituições cooperantes os recur-
sos a elas destinados, de acordo com contratos firmados entre as partes;

III - gerir os recursos das unidades; e

IV - representar a EMBRAPA em juízo ou administrativamente.

Art. 6o Para consecução de seus objetivos, a EMBRAPA
deverá, especialmente:

I - articular-se com entidades públicas dedicadas à pesquisa
agropecuária, para harmonizar programas;

II - articular-se com entidades de direito privado, notada-
mente as que reúnem produtores rurais e outros agentes do setor
produtivo, para executar atividades de pesquisa agropecuária;

III - articular-se com as entidades de assistência técnica e
extensão rural, públicas ou privadas, para difusão de tecnologia e
obtenção de apoio às atividades de pesquisa;

IV - evitar duplicação de investimentos em atividades de
pesquisa, mediante mobilização da capacidade já instalada em outras
áreas, especialmente em universidades e organismos governamentais;
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